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RUA DEZOITO, 758 - CENTRO

PROJETO LEI EXECUTIVO 112/2026

Institui o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS 2026,
relativo aos débitos tributários e não tributários inscritos em
Dívida Ativa Municipal até 31 de dezembro de 2025, no
âmbito do Município de Chapadão do Sul/MS, e dá outras
providências. 
 
 

O Prefeito do Municipal de Chapadão do Sul, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das suas atribuições legais,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Chapadão do Sul/MS, o Programa de Recuperação Fiscal,
denominado “REFIS 2026”, destinado à regularização de créditos tributários e não tributários devidos à Fazenda
Pública Municipal, inscritos em Dívida Ativa Municipal até 31 de dezembro de 2025, ajuizados ou não, observadas
as disposições desta Lei e do Código Tributário Municipal.
§ 1º. O REFIS 2026 constitui regime especial e temporário de regularização fiscal, nos termos da legislação
tributária municipal, especialmente das normas do Código Tributário Municipal relativas à modificação do crédito
tributário, à suspensão da exigibilidade, ao parcelamento, à cobrança de dívida ativa e aos acréscimos legais.
§ 2º. Esta Lei não altera, não revoga e não acrescenta dispositivos ao Código Tributário Municipal, limitando-se a
instituir programa especial de adesão temporária, nos limites autorizados pela legislação municipal vigente.
Art. 2º. Para os fins desta Lei, poderão ser incluídos no REFIS 2026 os créditos tributários e não tributários
municipais inscritos em Dívida Ativa até 31 de dezembro de 2025, constituídos ou não definitivamente, ajuizados
ou não, em cobrança administrativa ou judicial, com exigibilidade suspensa ou não, inclusive aqueles objetos de
parcelamento em curso.
§ 1º. O ingresso no REFIS 2026 implica consolidação do débito na data do deferimento do pedido de adesão, com a
apuração do valor principal, da atualização monetária, da multa de mora, dos juros de mora e dos demais encargos
legalmente exigíveis.
§ 2º. A atualização monetária será preservada e calculada conforme o índice previsto no Código Tributário
Municipal, especialmente o INPC/IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo na legislação municipal.
§ 3º. Os descontos previstos nesta Lei incidirão exclusivamente sobre multa de mora e juros de mora, depois de
calculados na forma do Código Tributário Municipal, não alcançando o valor principal, a atualização monetária,
custas judiciais, despesas processuais, emolumentos, honorários advocatícios ou demais encargos que possuam
disciplina própria.
Art. 3º. A adesão ao REFIS 2026 poderá ser formalizada no período de 1º de agosto de 2026 a 11 de dezembro de
2026, mediante requerimento do sujeito passivo ou de seu representante legal, na forma disciplinada pela Secretaria
Municipal de Finanças e Planejamento.
Parágrafo único. Encerrado o prazo previsto no caput, não serão admitidas novas adesões ao REFIS 2026, salvo se
lei posterior dispuser expressamente em sentido diverso.
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CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E PARCELAMENTO
Art. 4º. Os débitos incluídos no REFIS 2026, após consolidação na forma desta Lei, poderão ser pagos com as
seguintes reduções sobre multa de mora e juros de mora:
I - em parcela única, com redução de 100% (cem por cento) da multa de mora e dos juros de mora;
II - em até 3 (três) parcelas mensais e consecutivas, com redução de 80% (oitenta por cento) da multa de mora e
dos juros de mora;
III - em até 6 (seis) parcelas mensais e consecutivas, com redução de 60% (sessenta por cento) da multa de mora e
dos juros de mora;
IV - em até 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas, com redução de 50% (cinquenta por cento) da multa de
mora e dos juros de mora.
§ 1º. A opção por qualquer das modalidades previstas neste artigo será formalizada no ato de adesão e constará do
Termo de Compromisso e Confissão de Dívida.
§ 2º. O valor mínimo de cada parcela observará o Código Tributário Municipal, não podendo ser inferior a 5
(cinco) UFMs para pessoa física e a 15 (quinze) UFMs para pessoa jurídica.
§ 3º. O pagamento em parcela única ou da primeira parcela do parcelamento deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias
corridos contados do deferimento do pedido de adesão.
§ 4º. As parcelas subsequentes vencerão no mesmo dia dos meses seguintes ao vencimento da primeira parcela,
observados os critérios operacionais definidos pela Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento.
Art. 5º. A apuração da multa de mora, dos juros de mora e da atualização monetária observará os critérios, índices
e percentuais previstos no Código Tributário Municipal, inclusive quanto à atualização monetária pelo INPC/IBGE
ou por índice que venha a substituí-lo.
§ 1º. O benefício fiscal somente será aplicado após a apuração integral dos acréscimos legais devidos, com a
incidência do desconto exclusivamente sobre multa de mora e juros de mora, conforme a modalidade escolhida
pelo contribuinte.
§ 2º. O atraso no pagamento de qualquer parcela sujeitará o contribuinte à atualização monetária e aos demais
acréscimos legais previstos no Código Tributário Municipal, sem prejuízo das hipóteses de rescisão do REFIS
2026.
Art. 6º. Poderão aderir ao REFIS 2026 os contribuintes que possuam débitos parcelados ou reparcelados
anteriormente, ainda que existam parcelas vencidas ou vincendas, desde que o saldo remanescente seja consolidado
na forma desta Lei.
Parágrafo único. A adesão ao REFIS 2026 implicará cancelamento dos benefícios anteriormente concedidos sobre
o saldo remanescente, com nova consolidação do débito segundo as regras desta Lei.
Art. 7º. Os créditos tributários relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e as
penalidades decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa vinculadas ao Simples Nacional somente
poderão ser incluídos no REFIS 2026 se estiverem inscritos em Dívida Ativa Municipal e se a cobrança competir
ao Município, observada a legislação federal aplicável.
CAPÍTULO III
DOS DÉBITOS AJUIZADOS, CUSTAS E HONORÁRIOS
Art. 8º. No caso de débitos ajuizados, o ingresso e o deferimento da adesão ao REFIS 2026 ficam condicionados à
comprovação do prévio pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios, conforme determina o
Código Tributário Municipal art. 65.
§ 1º. Os descontos e benefícios previstos nesta Lei não incidem sobre custas judiciais, despesas processuais,
emolumentos, honorários advocatícios ou demais verbas de natureza processual ou extratributária que possuam
disciplina legal própria.
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§ 2º. Enquanto não comprovado o pagamento prévio das custas judiciais e dos honorários advocatícios, o pedido de
adesão relativo a débito ajuizado não será deferido.
§ 3º. O deferimento da adesão ao REFIS 2026 não importa extinção imediata da execução fiscal, cabendo à
Fazenda Pública Municipal adotar as providências processuais cabíveis conforme o cumprimento do acordo.
CAPÍTULO IV
DO INGRESSO NO REFIS 2026 E DO TERMO DE CONFISSÃO
Art. 9º. O ingresso no REFIS 2026 dar-se-á por opção do sujeito passivo da obrigação tributária ou não tributária,
mediante requerimento em modelo próprio disponibilizado pela Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento.
§ 1º. O requerimento deverá ser apresentado pelo sujeito passivo ou por representante legal regularmente
constituído.
§ 2º. A Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento poderá exigir documentos necessários à identificação do
requerente, à comprovação de representação, à individualização dos débitos e à formalização do Termo de
Compromisso e Confissão de Dívida.
Art. 10. Consolidado o débito e deferida a adesão, o contribuinte assinará Termo de Compromisso e Confissão de
Dívida, que discriminará os débitos incluídos, o valor consolidado, a modalidade de pagamento escolhida, os
descontos aplicados, o número de parcelas e as demais condições do acordo.
§ 1º. O Termo de Compromisso e Confissão de Dívida poderá ser formalizado por meio físico ou eletrônico,
observados os sistemas e regulamentos administrativos do Município.
§ 2º. A assinatura do termo constitui confissão irrevogável e irretratável dos débitos nele incluídos, para todos os
fins legais.
§ 3º. A adesão ao REFIS 2026 não configura novação da dívida, nos termos do Código Civil, nem prejudica as
garantias do crédito público.
Art. 11. A adesão ao REFIS 2026 implica, em relação aos débitos incluídos no pedido:
I - confissão irrevogável e irretratável da dívida;
II - renúncia expressa a defesas, impugnações e recursos administrativos ou judiciais relativos aos débitos
incluídos;
III - desistência dos recursos, impugnações ou ações eventualmente existentes, no limite dos débitos incluídos no
programa;
IV - aceitação plena e irretratável das condições estabelecidas nesta Lei e no respectivo Termo de Compromisso e
Confissão de Dívida.
 
 
CAPÍTULO V
DA RESCISÃO DO REFIS 2026
Art. 12. O REFIS 2026 será rescindido automaticamente nas seguintes hipóteses:
I - não pagamento da parcela única ou da primeira parcela no prazo estabelecido;
II - ausência de pagamento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não;
III - constatação de dolo, fraude, simulação ou prestação de informação falsa pelo contribuinte;
IV - descumprimento de qualquer condição essencial prevista nesta Lei ou no Termo de Compromisso e Confissão
de Dívida.
Art. 13. A rescisão do REFIS 2026 implicará:
I - exclusão imediata do contribuinte do programa;
II - cancelamento dos descontos concedidos por esta Lei sobre o saldo remanescente;
III - recomposição do crédito com os acréscimos legais previstos no Código Tributário Municipal;
IV - imediata exigibilidade do crédito confessado, abatidos apenas os valores efetivamente pagos;
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V - prosseguimento da cobrança administrativa ou judicial, conforme o caso.
Parágrafo único. A rescisão prevista neste artigo independerá de notificação prévia ao sujeito passivo, sem
prejuízo dos registros administrativos cabíveis.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
Art. 14. A Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento poderá editar atos regulamentares necessários à
execução do REFIS 2026, especialmente quanto aos procedimentos de adesão, consolidação dos débitos, emissão
de guias, controle dos parcelamentos e comunicação com a Procuradoria Jurídica do Município.
Art. 15. Os benefícios instituídos por esta Lei não autorizam restituição, compensação ou aproveitamento de
valores já pagos, ainda que relativos a débitos que pudessem ser incluídos no REFIS 2026.
Art. 16. A concessão dos benefícios previstos nesta Lei observará o disposto no art. 14 da Lei Complementar
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, conforme demonstrativo de impacto orçamentário-financeiro constante do
Anexo I desta Lei.
Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos quanto à adesão ao REFIS 2026 no
período de 1º de agosto de 2026 a 11 de dezembro de 2026.
 
 
Chapadão do Sul – MS, 25 de junho de 2026.
 
 
 
 
WALTER SCHLATTER
Prefeito Municipal
- assinado digitalmente-
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JUSTIFICATIVA

Mensagem nº 033/2026.
 
Chapadão do Sul – MS, 25 de junho de 2026.
A Sua Excelência o Senhor
VEREADOR MARCELO COSTA  
Presidente da Câmara Municipal
Chapadão do Sul – MS.
 
 
Senhor Presidente, Senhores Vereadores, 
Tenho a honra de submeter à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o incluso Projeto de Lei
Ordinária que institui o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS 2026, no âmbito do Município de Chapadão do
Sul/MS, destinado à regularização de créditos tributários e não tributários inscritos em Dívida Ativa Municipal até
31 de dezembro de 2025, ajuizados ou não.
A presente proposta tem por finalidade estabelecer medida temporária e excepcional de incentivo à regularização
fiscal dos contribuintes, promovendo a recuperação de créditos vencidos, a redução do estoque da Dívida Ativa
Municipal e o incremento da arrecadação própria, sem criação de nova despesa pública.
O REFIS 2026 permitirá ao contribuinte regularizar seus débitos mediante pagamento à vista ou parcelado, com
reduções incidentes exclusivamente sobre multa de mora e juros de mora, conforme a modalidade de pagamento
escolhida. O projeto preserva integralmente o valor principal do crédito, a atualização monetária, as custas
judiciais, despesas processuais, emolumentos, honorários advocatícios e demais encargos que possuam disciplina
legal própria.
Nos termos da proposta, a adesão ao programa poderá ser formalizada no período de 1º de agosto de 2026 a 11 de
dezembro de 2026, mediante requerimento do sujeito passivo ou de seu representante legal, observadas as normas
operacionais a serem disciplinadas pela Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento.
O projeto prevê as seguintes condições de pagamento: em parcela única, com redução de 100% da multa de mora e
dos juros de mora; em até 3 parcelas, com redução de 80%; em até 6 parcelas, com redução de 60%; e em até 12
parcelas, com redução de 50%.
Ressalta-se que a atualização monetária será mantida conforme o índice previsto no Código Tributário Municipal,
especialmente o INPC/IBGE, de modo que o benefício fiscal não alcança a recomposição monetária do crédito
público.
Quanto aos débitos ajuizados, o projeto observa a legislação tributária municipal vigente, condicionando o ingresso
e o deferimento da adesão ao prévio pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios, sem concessão
de desconto ou parcelamento especial sobre essas verbas.
A medida proposta mostra-se relevante diante do crescimento do estoque da Dívida Ativa Municipal, que,
conforme demonstrado no Anexo I, atingiu o montante de R$ 27.682.389,40 em valor principal/original ao final do
exercício de 2025, com total atualizado em aberto de R$ 44.867.116,21.
O Demonstrativo de Impacto Financeiro e Orçamentário que acompanha o projeto, elaborado em atendimento ao
art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, delimita a base potencial de
renúncia à soma da multa de mora e dos juros de mora, no valor de R$ 14.633.209,76. Para fins prudenciais, foi
adotado o cenário moderado, com estimativa de renúncia de R$ 1.646.236,10.
Importante destacar que a renúncia estimada não representa desembolso financeiro do Município nem criação de
despesa pública, pois se limita à redução de encargos moratórios incidentes sobre créditos vencidos e de
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recuperação incerta. Ao contrário, a medida tende a produzir efeito arrecadatório positivo, ao estimular o ingresso
de receitas, a confissão de débitos e a regularização fiscal dos contribuintes.
O REFIS 2026 também contribui para a eficiência administrativa, para a redução de custos de cobrança
administrativa e judicial e para o fortalecimento das receitas próprias municipais, observando os princípios da
legalidade, eficiência, interesse público, razoabilidade e responsabilidade na gestão fiscal.
Diante da relevância da matéria para o equilíbrio das finanças públicas municipais, para o incremento da
arrecadação própria e para a regularização fiscal dos contribuintes, requer-se a tramitação do presente Projeto
de Lei em regime de urgência, nos termos do Regimento Interno dessa Egrégia Câmara Municipal, a fim de
possibilitar sua apreciação e deliberação em tempo hábil para a implementação do Programa de Recuperação Fiscal
– REFIS 2026 dentro do cronograma estabelecido pela Administração Municipal.
Dessa forma, considerando a relevância fiscal, administrativa e social da matéria, encaminhamos o presente Projeto
de Lei Ordinária à apreciação dessa Casa de Leis, confiando em sua análise e aprovação pelos Nobres Vereadores.
Atenciosamente,
  

WALTER SCHLATTER

Prefeito Municipal
-Assinado Digitalmente-
 

CHAPADAO DO SUL/MS, 26 de Junho de 2026

Poder Executivo
.(a)
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